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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 32ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 16 DE SETEMBRO DE 2024. 
ATA DA 32ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (16) dezesseis dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 10horas, foi instalada a 32ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Paulo Alcântara, o Desembargador Eduardo Pugliesi, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho; e a Excelentíssima Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Gabriela Tavares Miranda Maciel. Abertos os trabalhos, foi registrada a ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, em virtude de viagem institucional; dos Excelentíssimos Desembargadores Ivan de Souza Valença Alves, Valdir José Silva de Carvalho, Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, Carmen Lucia Vieira do Nascimento e Edmilson Alves da Silva, em razão de férias. Registrou-se, ainda, a ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador José Luciano Alexo da Silva, por estar utilizando dia de compensação de férias; e do Excelentíssimo Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, por estar em tratamento de saúde. Por fim, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa do dia 09 de setembro de 2024. II – Logo após, a Corte, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora SOLANGE MOURA DE ANDRADE que solicita alteração das suas férias - anteriormente marcadas para o período de 04/11 a 03/12/2024, com abono pecuniário no terço final (24/11 a 03/12/2024) – a fim de usufruí-las no mesmo período (04/11 a 03/12/2024), com alteração no abono pecuniário, para que seja nos dez dias iniciais (04 a 13/11/2024), justificando a alteração tendo em vista a Correição Nacional e a Semana da Conciliação que acontecerá no interregno de 04 a 08/11/2024, e afirmando ainda, que não deseja antecipações salariais, nem gratificação natalina, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Desembargadora SOLANGE MOURA DE ANDRADE a alterar suas férias, anteriormente marcadas para o período de 04/11 a 03/12/2024 (com abono pecuniário no terço final – 24/11 a 03/12/2024), para fruição no interregno de 04/11 a 03/12/2024, com abono pecuniário no terço inicial (04/11 a 13/11/24), em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e com a Resolução CSJT nº 253/2019. III – Em seguida, o Pleno apreciando o ofício TRT6-CRT n.º 371/2024 que complementa informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito de Magistrados/as aptos/as a receberem diferenças de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ retroativas a junho/24 (para a Juíza Marilia Leal Montenegro Spinelli), e julho/24 (para as/os Juízas/es Ana Paula Mendonça Montalvão, Marilia Leal Montenegro Spinelli, Theanna de Alencar Borges, Josimar Mendes da Silva Oliveira, Alexandre Franco Vieira, Alexsandro de Oliveira Valerio, Hermano de Oliveira Dantas, Ticiano Maciel Costa), com fundamento no art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução n.º 155/2015, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT, e considerando a fundamentação constante dos PROADs 16558/24 e 18997/24. Destacando que, tais diferenças decorreram de atualização e alterações posteriores nos registros do SIGEP, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ retroativa a junho/24 - para a Juíza MARILIA LEAL MONTENEGRO SPINELLI, e julho/24 - para as/os Juízas/es ANA PAULA MENDONÇA MONTALVÃO, MARILIA LEAL MONTENEGRO SPINELLI, THEANNA DE ALENCAR BORGES, JOSIMAR MENDES DA SILVA OLIVEIRA, ALEXANDRE FRANCO VIEIRA, ALEXSANDRO DE OLIVEIRA VALERIO, HERMANO DE OLIVEIRA DANTAS e TICIANO MACIEL COSTA, com fundamento no art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015. IV – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito dos Magistrados que receberão a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no mês de agosto de 2024, em conformidade com o art. 4º da Resolução CSJT nº 155/2015, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ do mês de agosto de 2024, pelos seguintes Juízes: JUÍZES(AS) TITULARES: Agenor Martins Pereira, Aline Pimentel Gonçalves, Ana Catarina Cisneiros Barbosa, Ana Cristina Argolo de Barros, Ana Cristina da Silva, Ana Isabel Guerra Barbosa Koury, Ana Maria Aparecida de Freitas, Ana Maria Soares Ribeiro de Barros, André Luiz Machado, Andrea Claudia de Souza, Andrea Keust Bandeira de Melo, Armando da Cunha Rabelo Neto, Aurelio da Silva, Carla Janaina Moura Lacerda, Cassia Barata de Moraes Santos, Cristina Figueira Callou da Cruz Gonçalves, Danielle Lira Pimentel Acioli, Ester de Souza Araujo Furtado, Fabio Jose Ribeiro Dantas Furtado, Genison Cirilo Cabral, George Sidney Neiva Coelho, Givanildo de Araújo Lima, Guilherme de Morais Mendonça, Gustavo Augusto Pires de Oliveira, Hugo Cavalcanti Melo Filho, Ibrahim Alves da Silva Filho, Ilka Eliane de Souza Tavares, Joaquim Emiliano Fortaleza de Lima, José Adelmy da Silva Acioli, Josimar Mendes da Silva Oliveira, Kátia Keitiane da Rocha Porter, Laura Cavalcanti de Morais Botelho, Lucas de Araujo Cavalcanti, Marcelo da Veiga Pessoa Bacalla, Marcia de Windsor Nogueira, Marcilio Florencio Mota, Maria Consolata Rego Batista, Maria José de Souza, Marilia Gabriela Mendes Leite de Andrade, Martha Cristina do Nascimento Cantalice, Matheus Ribeiro Rezende, Mayard de França Saboya Albuquerque, Maysa Costa de Carvalho Alves, Necy Lapenda Pessoa de Albuquerque de Azevedo, Patrícia Coelho Brandão Vieira, Patrícia Pedrosa Souto Maior, Paula Regina de Queiroz Monteiro Muniz, Plaudenice Abreu de Araújo Barreto Vieira, Regina Maura Maciel Lemos, Renata Lapenda Rodrigues de Melo Pessoa de Luna, Renata Lima Rodrigues, Roberta Correa de Araujo, Roberto de Freire Bastos, Robson Tavares Dutra, Rogerio Freyre Costa, Rosa Melo Machado Rodrigues Faria, Saulo Bosco Souza de Medeiros, Sergio Murilo de Carvalho Lins, Sohad Maria Dutra Cahu, Vanessa Zacche de Sá, Walkiria Miriam Pinto de Carvalho e Walmar Soares Chaves; (II) JUÍZES(AS) SUBSTITUTOS(AS): Airam Clemente Torres de Araujo, Allan Torres Belfort Santos, Ana Carolina Bulhoes Calheiros, Ana Catarina Magalhaes de Andrade Sá Leitão, Ana Regina Figueroa Ferreira De Barros, Andrezza Albuquerque Pontes de Aquino Cassimiro, Antonio Augusto Serra Seca Neto, Arthur Ferreira Soares, Camila Augusta Cabral Vasconcellos, Carlos Antonio Nobrega Filho, Carolina de Oliveira Pedrosa, Danilo Cavalcanti de Oliveira, Diego Taglietti Sales, Edgar Gurjão Wanderley Neto, Edson Luiz Bryk, Eduardo Henrique Brennand Dornelas Camara, Evandro Euler Dias, Evellyne Ferraz Correia, Fernando Sukeyosi, Flavia Muniz Martins Cintra, Germana Camarotti Tavares, Gilberto Oliveira Freitas, Gustavo Elias de Morais Freitas, Hantony Cassio Ferreira da Costa, Jackson Iszczuk Almeida Bryk, Jemmy Cristiano Madureira, João Batista de Oliveira Junior, Joao Carlos de Andrade e Silva, José Augusto Segundo Neto, Katharina Vila Nova de Carvalho Oliveira e Silva, Kevia Duarte Muniz, Leandro Fernandez Teixeira, Leonardo Pessoa Burgos, Levi Pereira de Oliveira, Lidia Almeida Pinheiro Teles, Liliane Mendonca de Moraes Souza, Luis Guilherme Silva Robazzi, Lyvia Agra de Miranda, Marcos Antonio Idalino Cassimiro Filho, Maria Carla Dourado de Brito Jurema, Maria Odete Freire de Araújo, Mariana de Carvalho Milet, Miriam Souto Maior de Morais, Otavio Lucas de Araujo Rangel, Paloma Daniele Borges dos Santos Costa, Patrícia Franco Trajano, Pedro Henrique Barreto Menezes, Pedro Ivo Lima Nascimento, Pedro Leo Bargetzi Filho, Pollyanna Nunes Araújo, Roberta Vance Harrop, Rodrigo Samico Carneiro, Sandra Mara Freitas Alves, Sarah Yolanda Alves de Souza Villaça, Sergio Paulo de Andrade Lima, Suellen Sampaio de Andrade Coelho, Tatyana de Siqueira Alves Pereira Rodrigues Rocha, Taysa Queiroz Mota de Sousa Brito, Thayse Sousa Bezerra de Carvalho Araujo e Valter Hugo da Nobrega Araujo, todos nos termos do art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015, conforme estabelecido na Resolução CSJT n.º 375/2023, e considerando, ainda, os parâmetros fixados pelo Ofício Circular CGJT n.º 36/2023 e seu anexo, e, em relação ao Magistrado Marcelo da Veiga Pessoa Bacallá, também com esteio no art. 3º, §1º, inciso III, alínea “b” da mesma Resolução; e o Juiz Titular Rafael Val Nogueira, este com fundamento no PCA nº 0002933-33.2024.2.00.0000 e nos Proads n.ºs 12688/2024 e 6912/2024. V – Em continuação, o Plenário, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz JOAQUIM EMILIANO FORTALEZA DE LIMA, Titular da Vara do Trabalho de Serra Talhada/PE, que solicita autorização para residir fora da sede da Comarca, declarando que não possui sentenças ou despachos em atraso e renovando as informações sobre seu endereço residencial, na cidade do Recife; e, acompanhando o opinativo da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz JOAQUIM EMILIANO FORTALEZA DE LIMA, Titular da Vara do Trabalho de Serra Talhada/PE, a residir fora da respectiva sede da comarca, enquanto permaneçam válidas as justificativas por ele apresentadas e não haja prejuízo à regular prestação jurisdicional, ou, se for o caso, até que seja removido para outra Vara, hipótese em que, se necessário, deverá formalizar novo requerimento nesse sentido, com suporte nos artigos 93, inciso VII, da Constituição Federal, c/c o disposto na Resolução Administrativa TRT6 n.º 3/2023 e observadas as obrigações constantes do art. 35 da LC-35/79 (LOMAN). VI – Ato contínuo, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz SERGIO MURILO DE CARVALHO LINS, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, que solicita compensação de 3 (três) dias por ter atuado em plantão judiciário, para utilização em 28, 29 e 30/10/2024; após o parecer favorável da Corregedoria Regional e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Juiz SERGIO MURILO DE CARVALHO LINS, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, de compensação de 3 (três) dias em que atuou no plantão judiciário deste Tribunal, a serem utilizados em 28, 29 e 30/10/2024. O juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. VII – Na sequência, o Egrégio Regional, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Substituta SANDRA MARA FREITAS ALVES, que solicita autorização para se afastar da jurisdição nos dias 23, 24 e 25/9/2024, a fim de participar do “Seminário Ativismo para a Luta Anticapacitista no Trabalho”, a realizar-se em 24/9/2024 no Auditório Ministro Arnaldo Süssekind, na sede do TST, em Brasília/DF, acrescentando ser necessário incluir no pedido os dias de deslocamento (23 e 25), em razão dos horários de início e término do evento, e destacando que assumirá todas as despesas com a participação na referida solenidade; e, acompanhando opinativo da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, INDEFERIR O PEDIDO da Exma. Juíza Substituta do Trabalho SANDRA MARA FREITAS ALVES, de afastamento da jurisdição nos dias 23, 24 e 25/9/2024, a fim de participar do “Seminário Ativismo para a Luta Anticapacitista no Trabalho”, na sede do TST, em Brasília/DF, por não atender aos critérios de oportunidade e conveniência da administração, conforme preconizado no art. 7º, I, da Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. VIII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz RAFAEL VAL NOGUEIRA, Titular da 2ª Vara do Trabalho do Cabo de Santo Agostinho, que solicita afastamento das suas funções judicantes, no período de 01/09/2024 a 31/08/2026, para o exercício da Presidência da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 6ª Região (AMATRA VI) no biênio 2024/2026, e, após o opinativo favorável da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz RAFAEL VAL NOGUEIRA, Titular da 2ª Vara do Trabalho do Cabo de Santo Agostinho, a afastar-se das suas atividades judicantes, a partir de 01/09/2024 até 31/08/2026 - término do seu mandato como Presidente da AMATRA VI, com fundamento no art. 73, inciso III, da LC-35/79 (LOMAN). IX – Na sequência, o TRT6 referendou, por unanimidade, o ATO TRT6-GP nº 473/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o contido no ATO TRT-6 GP 440/2024, que convoca a Exmª. Juíza do Trabalho ANA MARIA SOARES RIBEIRO DE BARROS, Titular da Vara do Trabalho de Limoeiro, para funcionar no Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho José Luciano Alexo da Silva, no período 25 de agosto a 13 de setembro de 2024; CONSIDERANDO o deferimento do pedido do Exmo. Desembargador José Luciano Alexo a Silva, de compensação de 1(um) dia em que atuou no plantão judiciário, a ser utilizado em 16/09/2024 (PROAD 187672024); CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; RESOLVEU: PRORROGAR a convocação da Exmª. Juíza do Trabalho ANA MARIA SOARES RIBEIRO DE BARROS, Titular da Vara do Trabalho de Limoeiro, para funcionar no Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho José Luciano Alexo da Silva, até 16 de setembro de 2024. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. X – Nesse momento, o Plenário referendou, por unanimidade, o ATO TRT6-GP nº 474/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as férias da Exma. Desembargadora Carmen Lúcia Vieira do Nascimento, no período de 16 de setembro a 04 de novembro de 2024 (PROAD 19389/2024); CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 43/2023, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2024; CONSIDERANDO as informações prestadas no Ofício TRT6-CRT nº 364/2024; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de antiguidade, RESOLVEU: CONVOCAR, pelo critério de merecimento, o Exmo. Juiz do Trabalho IBRAHIM ALVES DA SILVA FILHO, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Igarassu, para funcionar no Gabinete da Exma. Desembargadora do Trabalho Carmen Lúcia Vieira do Nascimento, no período 16 de setembro a 04 de novembro de 2024. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XI – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, o ATO TRT6-GP nº 478/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o período de férias do Exmo. Desembargador do Trabalho Carlos Eduardo Gomes Pugliesi, de 23 de setembro a 12 de outubro de 2024 (PROAD 17706/2024); CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 43/2023, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2024; CONSIDERANDO as informações prestadas no Ofício TRT6-CRT nº 364/2024; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de merecimento, RESOLVEU: CONVOCAR, pelo critério de antiguidade, a Exmª. Juíza do Trabalho ANDREA KEUST BANDEIRA DE MELO, Titular da 8ª Vara do Trabalho de Recife, para funcionar no Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Carlos Eduardo Gomes Pugliesi, no período de 23 de setembro a 12 de outubro de 2024. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XII – Logo após, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 617/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 24, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.360/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, SERGIO TORRES TEIXEIRA, para Belém/PA, para fins de participar do III Encontro Nacional dos Centros de Inteligência do Poder Judiciário, a ser realizado no período de 12 a 14 de novembro de 2024, na sede do Tribunal de Justiça daquele Estado, ficando afastado da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagem aérea relativa ao percurso Recife/Belém/Recife em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 11/11/2024 (segunda-feira) – ida e 14/11/2024 (quinta-feira) - retorno. Art. 3º. CONCEDER 3 (três) diárias integrais, referentes aos pernoites do período de 11 a 13/11/2024 e 1/2 (meia) diária referente ao dia do retorno, em 14/11/2024, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento correspondente à localidade de destino, ao Desembargador, nos moldes requeridos, nos termos do art. 2º, incisos I e II, “c”; e art. 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP nº 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XIII –– Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 620/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 24, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.414/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador do Trabalho JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA, para Brasília/DF, para fins de participar do Seminário “ATIVISMOS PARA A LUTA ANTICAPACITISTA NO TRABALHO”, no dia 24 de setembro de 2024, na sede do Tribunal Superior do Trabalho, na referida localidade, ficando afastado da jurisdição na citada data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 23/09/2024 (segunda-feira) – ida e 24/09/2024 (terça-feira), retorno. Art. 3º. CONCEDER ao Exmo. Desembargador 01 (uma) diária integral, relativa ao pernoite do dia 23/09/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 24/09/2024, e 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XIV – Ato contínuo, a Corte referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 622/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 21172/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR Exma. Juíza Substituta MARIA ODETE FREIRE DE ARAÚJO a se afastar da jurisdição, no período de 09 a 13/09/2024, a fim de participar do curso “Normas Internacionales del Trabajo para Magistrados, Juristas y Docentes en Derecho”, promovido pelo Centro Internacional de Formação da OIT (CIFOIT-Turim), que será realizado na sede do Tribunal Superior do Trabalho, na cidade de Brasília-DF, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XV – Logo após, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 626/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.544/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Magistrada do Trabalho Renata Conceição Nóbrega Santos, Juíza Auxiliar da Corregedoria, para fins de participar do 18º Encontro Nacional do Poder Judiciário, a ser realizado nos dias 2 e 3 de dezembro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição no período de 2 a 4/12/2024. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Salvador/Campo Grande/Recife, em favor da mencionada Magistrada, observando-se as seguintes datas: 1/12/2024 (domingo - trecho: Salvador/Campo Grande) – ida e 4/12/2024 (quarta-feira - trecho: Campo Grande/Recife) – retorno. Art. 3º. CONCEDER 3 (três) diárias integrais, relativas aos pernoites do período de 1 a 3/12/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 4/12/2024, e 1(um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, à Magistrada que, por motivos pessoais, terá como localidade de origem da sua viagem a cidade Salvador/BA, estando ciente de que arcará com eventual diferença tarifária em decorrências da emissão de bilhete de viagem partindo daquela localidade, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13, 14 e 14-A do Ato TRT-GP n° 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XVI – Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 627/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 21330/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR o afastamento da jurisdição da Exma. Juíza Substituta Mariana de Carvalho Milet, no dia 11/9/2024, a fim de participar de audiência pública, representando do TRT6, na condição de cogestora do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e Estímulo à Aprendizagem, a ser realizada na Universidade Católica de Pernambuco, às 9h, nesta capital, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XVII – Em seguida, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 630/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 18413/2024, RESOLVEU: DECLARAR SEM EFEITO a Portaria TRT6-GP n.º 535/2024, referendada pelo Tribunal Pleno na sessão administrativa do dia 12/8/2024, a qual autorizava o afastamento da jurisdição da Exma. Juíza Cassia Barata de Moraes Santos, Titular da Vara do Trabalho de Salgueiro, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XVIII – Dando prosseguimento, o Sexto Regional referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 633/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 21382/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR o afastamento da jurisdição do Exmo. Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, no dia 10/10/2024, para participar da Sessão Solene de Posse da Nova Direção do Tribunal Superior do Trabalho para o biênio 2024/2026, em Brasília/DF, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, na Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT6 n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XIX – Ao final, o TRT da 6ª Região referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 636/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR CORREGEDOR NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.440/2024, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da Sessão Solene de Posse da Nova Direção do Tribunal Superior do Trabalho para o biênio 2024/2026, que ocorrerá no dia 10 de outubro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição na referida data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 9/10/2024 (quarta-feira) - ida e 11/10/2024 (sexta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 9 e 10/10/2024 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 11/10/2024, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. A Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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